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1. INTRODUÇÃO
Muitos são os vocábulosque, ao longoda História, sofreram
desviosconceituais, chegandoem algunscasosa passarpor pro-
fundas deturpações,com as conseqüênciasóbviasdaí resultantes
nasetapashistóricassubseqüentes.
A par das mutaçõessemânticas,há que se levarem conta
(e o pesquisadorda Histórianãopode ignorá-Io)queospróprios
documentoshistóricospodemter sofrido injunçõesde ordem
política ou de outraordema comprometer-Ihes,pelomenosem
parte,a autenticidade,o que é sumamentenecessárioconhecer
paraacorretaavaliaçãodosfatoshistóricose,conseqüentemente,
parao conhecimentodaatualidade.
*ProfessordeDireitoRomanodaPontifíciaUniversidadeCatólicadoParaná,daFa-
culdadede Direitode Curitibae da UniversidadeF deraldo Paraná.Doutor
emDireitopelaUniversidade SãoPaulo.Trabalhoapresentadon V Congresso
Latino8,II1ericanodeDerechoRomano(Lima).
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A longatrajetóriahistóricado DireitoRomanoabrehoje
um campovastrssimodepesquisa,absolutamenteindispensável
paraa verdadeiracompreensãodosinstitutosjurídicosdaatuali-
dade.
Não bastassea questãodas interpolaçõesexistentesno
Corpusluris Ciuilis,acercadasquais,'aliás,a romanísticado
sécu10passadochegoua ocupar-seatécomcertoexagero(1),
convémlevaremconsideraçãoasdeformaçõeshistóricasemque
incorrerammuitosautores(2).
Nasmodestaslimitaçõesdapresentexplanação,focalizare-
mosalgunsaspectosdosdesviosdesentidocomrelaçãoa impe-
rium,especialmentenaépocadetransiçãoentreo regimerepubli-
canodeRomaeo principado.
Por paradoxalquepossaparecere pormaisqueovocábulo
imperiumnossuscitedesdelogoa idéiadedominaçãoeautorita-
rismo,seuverdadeirosentidode origem,na repúblicaromana,
particularmenteno âmbitoprocessual,é decaráternitidamente
popular.Suadeturpaçãoveioa ocorrersomentecomo advento
do principadoe,deummodoespecial,duranteo império.
.
2. O SENTIDOPOPULARDE IMPERIUMNA
REPÚBLICA ROMANA
2.1.O magistradoeseuimperium
Nocampodoprocessocivilromano,emestreitaligaçãocom
a iurisdictio,manifesta-seclaramenteo imperium,cujaprópria
razãodeseréavontadepopular.
Efetivamente,atéa denominaçãodeordo iudiciorumpri-
uatorum,quetão bemcaracterizao sistemaprocessualdafase
áureada História do DireitoRomano,nosdá a exatamedida
deseusentidopopular.Mesmoassim,aocontráriodoqueocorre
hojeemdia,o poderdemandodosmagistradoséextremamente
moderado,comoobservouJOSE LUIS MURGA: "EI papelque
en todoestemontajeha de tenernecesariamenteIa potestad
publicao el imperiumque losmagistradosdebandesempenar
y 10cualdesignamosconel nombredejurisdición,aparecenel
procesoromanotan diluido e inoperanteque prácticamente
puededecirseque,adiferenciade10queocurrehoy,endondeel
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aspectopúblicoo constitucionalparececomo10másprimordial,
enelordenamientor manoesai revés"(3).
Parabementendermosa intervençãodomagistrador mano
emsuatarefajurisdicional,quesupõeadefesaorganizadadaquilo
quehojechamamosdedireitossubjetivos,bastaatentarmospara
os trêsverbosclássicos- do, dica,addico- dequenosdão
contaasfontes,principalmenteasfontes literárias(triauerba
legitima)(4), expressaspor vezesno infinitivo:dare,dicere,
addicere.
EiscomoexplicaJOSI: LUIS MURGA:
Dare.Refere-sesteverboa umdarqueseconcretizasem-
prepeloórgãojurisdicionalcomrelaçãoaalguémquepede.Este
pedire estedarpodemtersuaconcretizaçãodemododefinitivo
e extrajudicial,como,porexemplo,daretutorem,darepossessio-
nem,etc.,em atendimentoao pedidodo interessado,u com
carátertransitórioe processual,comoseriamaquelesdareactio-
nem,dareexceptionem,darearbitros,dareiudicem,darediem,
daretempus,ete., tão freqüentesna terminologiaprocessual
romanae ondeo órgãojurisdicionalémuitoclaramentemanifes-
to emseuverdadeiropoderde mando,concedendoa ação, a
exceção,nomeandosárbitrosouo juiz,ou,ainda,impondoum
termoou umprazoparaasatuações,comoverdadeiraautoridade
legitimada.
Dicere.1:,semdúvidaalguma,o verbomaisimportante
significativoda atividadejurisdicionaldo magistradoromano,a
pontodesero verboquedánomeà própriajurisdição,conside-
rando-sequeiurisdictioderivadeiuse dicere.Atravésdodicere,
a magistraturapodeconcretizare fixara normatividadeproces-
sual,dandoviabilidadeà tramitaçãodos litígiosqueconsidere
necessáriosparaadefesadosdireitos.EstaatividadeIIjusdicente"
é a maiscaracterísticadetodas,umavezqueaelasedeveexata-
menteo inícioe o estabelecimentod spressupostosprocessuais
do litígio.
Addicere.Trata-senarealidadedeumverbomuitoincolor,
cujasignificaçãosupõepossivelmenteumaintervençãojurisdicio-
nal maismodestaqueo daree o dicere.Já seafirmouqueesta
atuaçãodo magistradofoi seguramentea maisantiga,a ponto
de, em algumaépoca,a jurisdiçãose ter concretizadosó no
addiceredo magistrado.SegundoFESTO,addicerequivaleria
a aprovarsimplesmentecoma merapresença,qualqueratuação
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levadaa efeitodiantedo órgãojurisdicional:addicerestproprie
idemdicereetapprobaredicendo(5).
NaobservaçãodeFRITZ SCHULTZ, a grandeliberdadede
quegozavamosmagistradossofreuconsideráveisrestrições,não
pelalei,maspelosprópriosmagistrados,atravésdeseuseditos(6).
Antesdoexercíciodeseucargo,o magistradojurisdic.ionalcostu-
mava'publicarumprograma(edictum),emquefixavacommuita
precisãoas circunstânciasem que outorgariaou denegariaos
iudicia(iudiciumdabo;iudiciumnondabo).Cadamagistradoha-
bitualmenteadotavao editodeseupredecessor,com certasmo-
dificaçõeseadições,e,destasorte,gradualmente,sefoi desenvol-
vendoumcompletosistemadenormas(iushonorarium,emcon-
trastecomo iusciuile)queosmagistradospropunhamreiterada-
menteemseuseditos.
A distinçãoquefez GAlO (7) entreiudiciumlegitimume
iudiciumquodimperiocontineturnadatemavercomadiferen-
ça entre o ius ciuile e o ius honorarium,esclareceFRITZ
SCHULTZ (8). ludiciumlegitimumerao iudiciumquetinhalu-
garnacidadedeRoma,anteumjuizsingular,sendo,asparteseo
juiz, cidadãosromanos.Nafaltadealgumdestesrequisitos,dava-
seo iudiciumquodimperiocontinetur.
Aindaqueo conceitoe a práticado imperiumremonteà
épocada realeza- emboraa etimologiada palavrasejamuito
incerta(9)- , seuverdadeirosentido,já nostemposmaisremo-
tos de Roma,eraessencialmentepopular,eis que,atravésda
lex curiatade imperio,votadapeloscomícioscuriados,secon-
feriao imperiumaos"magistradossuperioreseleitospelasassem-
bléias",conformeobservamuitobemJEAN GAUDEMET,ressal-
tandoqueo votoera"essencialparaqueosmagistradospudes-
semexercersuasfunções"(10).Realmente,sóo povoeraover-
dadeirotitulardo poder,e o magistradonãoobtinhasuaautori-
dade(portan.to,seuimperium),a nãoser peladesignaçãoda
assembléia:IIc'est le peuplequi est le véritabletitulairedu
pouvoiret lemagistratn'obtientsonautoritéqueparIadésigna-
tiondeI'assemblée"(11).
O magistrado,a quemincumbiadeterminarpreviamenteos
princípiosdainstruçãoe julgamentodascausase garantir-Ihesa
execução,gozavado maior prestígioe autoridade,afirma
BONJEAN, poiseraeleitodiretaeimediatamentep lopovo(12).
A autoridadedo magistradoaumentavana proporçãode
seuprestígio,e estedependiado desempenhodesuasfunções,
razãopelaqualeramuitoimportantezelarpelopróprionome,
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atendendoaosanseiose interessedo povo,de quemafinalde-
pendiatodaa carreirado magistrado.CfCEROsintetizoumuito
bema missãodo magistrado:IIgenerepersonamciuitatis,debere-
quee1usdignitatemetdecussustinere,seruareleges,iuradiscri-
bere,eafideisuaecommissameminisse.'(13) - Representar
a cidade,devendomantera suadignidade decoro,observaras
leis,administrar.ajustiça,tendoemmenteaconfiançaquelhe
foi depositada.
A investidurapelovoto popularé querealmenteconferia
ao magistradopoderindispensávelnãosóparatornarpossível
a execuçãodassentençasproferidaspeloiudex,comoparagaran-
tir o exercíciodetodasassuasfunções.
Nãosetrata,pois,deum poderdiscricionário,ou de um
autoritarismoarbitrário.Era na realidadeo própriopoderdo
povoquesedelegavaaomagistradopelovotodasassembléias.
Assim,doiseramospoderesquecaracterizavamasmagistra-
turas romanas:a potestase o imperium.Osmagistradosinferio-
res tinhamapenasapotestas,comoafirmaJEAN GAUDEMET
(14), aopassoqueosmagistradossuperiores(pretores,cônsules,
assimcomoosmagistradosinvestidosdemagistraturasexcepcio-
nais),alémdapotestas,tinhamtambémo imperium.
A POtestas,segundoexplicaçãodomesmoautor(15),desig-
na maisgeralmentequalquerformadeautoridade,tal como,no
âmbitodafamília,porexemplo,o poderquetemo paterfamilias
sobreosfilhos(patriapotestas).
Relativamenteaosmagistrados,apotestasimplicava,empri-
meirolugar,a capacidadede exprimira vontadedoscidadãos
sob forma de prescrições,obrigatóriasenquantodurassemas
funçõesdo magistrado(iusedicendi),e,emsegundo,apossibili-
dadede exercercertopoderdecoerção(coercitiominor),que
permitisseao magistradoasseguraro cumprimentodesuaspres-
crições.
Porém,o imperium,queconferiaaomagistradoprerrogati-
vasbemdefinidas(16),só seadquiriapelovoto,por forçada
lex curiatade imperio,sobreo queassimseexpressaJ EAN
GAUDEMET: fila désignationdu magistratpar le vote des
comicescenturiatesou tributesne suffisaitpasà I'investirdu
pouvoir.Celui-cinelui estacquisqueparIalexcuriatadeimpe-
rio. Cettelex émanedescomicescuriates.SelonIa tradition
romaine,elleremonteà I'epoqueroyale"(17).
No augedasconquistaspopulares,quandojáaplebehavia
conquistado direitodeelegerseurepresentante- o tribunoda
~
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plebe- , tal representante,nãosendopropriamenteummagistra-
do, nem podia, em princípio, ter o imperium. Apesardisto, seus
poderes ultrapassavammuito o imperiumdos magistrados,já que
podia efetivamenteparalisar a ação de qualquer magistrado(e
igualmente de seuscolegastribunos), quer em oposição preven-
tiva aos seus atos (prohibitio), quer cassando-Ihesas decisões
(intercessio),além dos outros poderesde quedispunha(18). To-
dos estespodereseram,inquestionavelmente,de basepopular.
2.2. Imperiume iurisdictio
As relaçõesentre o imperium e a iurisdictio têm suscitado
divergênciasentre os estudiosos, estabelecendo-sehoje, princi-
palmente, duas teorias. A primeira identifica iurisdictio com
imperium (imperiumgeralde que gozavamtodos os magistrados).
Esta teoria predomina entre os alemães,tendo como principais
expoentes LE IFER e KASE R. A segunda,deorientaçãoitaliana,
liderada por LAURIA e, de'certo modo, por GIOFFREDI (19),
considera que a iurisdictio era ao invés,uma capacidadeprópria
e específica dos magistradosque presidiamos litígios e que, por-
tanto, nada ou muito pouco tinha a ver com o imperiumou
poder geralda magistratura.
Ainda que ambasasposturas,tanto a alemãcomo a italiana,
tenham um fundo comum de verdade,convence-nosmais a se-
gunda. Efetivamente,a trajetóriaque marcoua históriado pretor
urbano é muito diferente da que se verifico.ucom relação aos
outros cargos públicos. Assim, enquanto a política republicana
foi limitando gradativamenteo imperium detodasasmagistratu-
ras, evitando assim, atravésde uma longa série de plebiscitos,
qualquer tipo de excessoou extralimitaçãono exercício do po-
der, a iurisdictio dos pretores,ao contrário, evidenciouum com-
portamento diferente, alargando cada.vez maiso âmbito de sua
competência, sobretudo a partir da lex Aebutia. Outro dado a
comprovar que, pelo menos externamente, imperium e iuris-
dictio têm manifestaçõesdistintas, é que, enquantoo imperium
admitia graus,daí a distinção que veio a sefazerentre imperium
maius, imperium infinitum e imperium minor, a iurisdictio não
os admitia, aparecendosempreidêntica emtodos os quea osten-
tavam.Ademais,segundoalgunstextos, especialmentede ULPIA-
NO e PAULO (20), parecerealmentenão haverqualquerdúvida
de que a iurisdictio, pelo menosa ordinaria,nadatevea ver com
o imperium, pelo menosem uma sériede atuaçõesou medidas
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processuaismaisespeciais,a saber:osinterdicta,asstipulationes
praetoriae,asrestitutionesin integrume asmissionesin POsses-
sionem,paraasquaissereservouaqualificaçãodeatosmagisim-
periiquamiurisdictionis,que,segundoJOSE LUIS MURGA, é
umaexpressãolIambiguay pocofeliz,talvezquieraindicarnos
no exactamentequeesoscuatroactosprocesalesseandenatura-
lezaespecialy distinta,sinosimplesmentequeenellossemani-
fiestamásaquelaspectodemandoqueconstituiacomoIabase
genéticadetodoactopolítico"(21).
Sejacomofor, independentementedesequestionaranatu-
rezadaiurisdictioedoimperium,eseusvínculosderelaçãoentre
si, háquesefrisar:ao longodavidarepublicanadeRoma,todo
o poderconcentradona pessoado magistradoerao poderdo
própriopovoquesedelegavapelovotodasassembléias,conferin-
do-lheindiscutívellegitimidade.Primeiramen1e,s mdúvida,com
certopredomíniodospatrícios;posteriormente,porém,emvirtu-
dedalexHortensia(287antesda nossaera),coma maisampla
participaçãopopular.
Cumprereconhecerquealibertas,nosentidoautenticamen-
te romano,eraaquelacapazdeassegurarautonomiadacomuni-
dade.Consistiana submissãovoluntáriaàs regrasde conduta
elaboradasemcomume encontravasuagarantianãotantono
planoindividual,mas,principalmente,noequilíbriodepoderes
quesecombinavame controlavam.Assim,JEAN GAUDEMET
observou,referindo-seà IIlibertas"romana:IICettelibertéest
celledeIacitéautantquedesesmembres.. . Elleconsistedans
Ia soumissionvolontaireà Ia !oi délibéréencommunet trouve
sa garantiemoins dans le jeu de recoursindividuelsqui
sanctionneraientun droitsubjectifà Ialiberté,quedansunéqui-
libredespouvoirquesecombinentetsecontrôlent"(22).
Dentrode todoestecontextoé queseinsereo imperium,
evidentemented caráterpopular,namedidaemqueo magistra-
do recebiadopovotalpodereaeledeviaprestarcontas.
A deturpaçãoconceituale práticadoimperiumteveinício
quando,ao interessecomum(interessedarespublica),começou
a sobrepor-seo interesseparticular,estimuladopelasconquistas
bélicas,que,emconseqüênciadeumareformamilitarfeitapor
CAIO MARIO, tornaramoscomandantesmaisempenhadosnas
conquistaspessoaisdoquenointeressedarespublica.
."
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3. O SENTIDO MILITAR DE ImperiumA PARTIR DO
ADVENTO DO PRINCIPADO
3.1. Antecedentes
o movimentoqueagitoua repúblicaromanadesdeo início
do séculoI antesda nossaera,coma reformada organização
militar realizadapor CAIO MAR10, por si só, prenunciava
quedadarepública.
Em 101antesda nossaera,CAIO MARIO, percebendoas
crescentesdificuldadesno recrutamentode soldadospara o
exércitoromano,resultantesda proletarizaçãoda classeque
forneciaseus maiorescontigentes,patrocinouuma reforma,
criando,parao ingressonasfileiras,o sistemadevoluntariadoe
introduzindoassim,amplamente,a mentalidadedeumexército
integradopor profissionais,nãoporcidadãosegundoseunível
econômico.Destaforma,a lealdadedossoldados,anteriormente
voltadaà pátria,passoua serdirigida,de modoespecial,aos
comandantes.Estespossibilitavama seuscomandadosa partici-
paçãonossaquesqueacompanhavamasconquistas,proporcio-
nandotambémaosveteranosdesligados,terrasemquepudessem
estabelecer-se,r forçandodestamaneira indamaisa fidelidade
doscomandos,quesesentiamestimuladosa apoiarumcoman-
danteemcampanhaspromissorasemperspectivasdeenriqueci-
mento.Porsuavez,oscomandantes,comtalreforma,ganharam
grandeprojeçãoe fortalecimento,umavezque,sentindo-sefor,.
tese amparadoscombemarmadaslegiões,logosevoltaramcon-
tra os interessescomunsda res publica,usandoos exércitos
como instrumentosdepressão,atémesmocontrao Senado,em
proveitopessoal(23).
Assim,coma reformadaorganizaçãomilitarrealizadapor
MÁR10,deu-sea Romaexércitoà alturadaconservaçãodeseu
vastoimpério,afirmaJOSÉ CARLOS MOREIRA ALVES (24),
mas,internamente,deladecorreuumaconseqüênciafunestaà
república:o poderdosgeneraisdelivrementerecrutarsoldadose
de recebero seujuramentovinculouestesàqueles,e, não,como
anteriormente,ossoldadosa Roma.
SILA foi o primeiroaservir-sedessarmapoderosa- afide-
lidadepessoalquelhetributavao exército- paraadominação
políticainterna.De82a 79antesdanossaera,exerceuaditadu-
ra (no sentidomodernodetirania), realizandováriasreformas
políticas,conformesuasconveniências,emboraacabassepor
ii
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abdicarespontaneamentedo poderem79,vindoa morrerum
anomaistarde.
Seguiram-sea esteepisódioasfamosasfaçanhasdeJÚLIO
CÉSAR, cujo objetivonítido eraa implantaçãoda monarquia
absoluta(que,narealidade,veioa concretizar-semaistardecom
o dominato).Desrespeitandoo Senado,que,em 51 antesda
nossaera,lhenegara extensãodeseucomandonaGália,logo
em seguida,em 49, atravessouo Rubicãoe invadiua Itália,
levandoPOMPEU e suastropasa retirar-sedapenínsula,junta-
mentecom magistradosrepublicanose váriossenadores,para
Tessalônica.
Vencedorem Farsália(Grécia)e vendoconsolidada sua
vitóriacom a derrotadospartidáriosde POMPEU,emTapsus
(África)e Munda(Espanha),CÉSAR, de48a 44 antesdanossa
era,emboranãoreconhecidooficialmentecomorei,agiucomose
defatoo fora,apontodeCICEROterdenominadoesteperíodo
dedominatus(25).
Semdúvida,o poder de CÉSAR firmava-sebasicamente
no exército,nasdezenasde milharesdeveteranosquehaviam
recebidoterrasnasprovínciase na Itália,conformeafirmação
de KOVALIOV, citandoPLUTARCO (26).Qualqueroposição
organizadaseriaimediatamenteliquidadaporele,CÉSAR, cujo
sustentáculodireto,comojá dissemos,erao exércitoprofissio-
nalsurgidodasguerrascivis,emconseqüênciad reformamilitar
deMÁR10,anteriormenter ferida.
Preparou-seassimumterrenopropícioparao adventodo
principado,como quesesubverteriaradicalmenteo sentidode
imperium,que,daí em diante,perdendoseucaráterpopular,
ganhariaemdefinitivoumsentidoacentuadamentemilitar.
Defato,comodiz KOVALIOV (28),aslinhasdeformação
do poderdeOTAVIANO haviamsidojá indicadasporseusante-
cessores,SILA e CÉSAR. Todavia,o cautoOTAVIANO tinha
assimiladoa liçãodemarçode44 antesdanossaera,queculmi-
navacomo assassinatodeCÉSAR, e tratoudedaraoseupoder
umaformaque parecessemais"constitucional!',mantendona
organizaçãode seu governo,dentro do possível,elementos
republicanos.Formalmente,a república,tãofortementearraiga-
danaconsciênciapopularromana,continuouexistindo,e OTA-
VIANO nãodeixoutransparecerqualquertendênciamonárquica.
Ao contrário,o sistemaqueseconcretizousobseupoder,conhe-
cido como nomede "principado",passoupor lentaformação,
representandoo fruto davontadedo imperador,porém,igual-
--- -- - -- - - -- ~ - --
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mente,o resultadodascircunstânciase de umarealrelaçãode
forças.o pontode partidafoi a lei dePÚBLIO TrCIO, de43,
pela qual se concediamaostriúnvirospoderesilimitadospor
cincoanos.Depoisdo acordodeTarento,estespoderesforam
prorrogadosaté31 dedezembrode33.Por isto,em10.deja-
neirode 32, ospoderesditatoriaisdeOTAV"IANOe deANTO-
N10 cessaramjuridicamente.Contudo,elesnãorenunciaram,e
em 32~OTAVIANO continuavaindaa chamar-se"triúnviro".
A bemda verdade,istoconstituía umausurpação,quesefazia
necessáriolegitimarde qualquermodo.Umatentativadelegiti-
maçãojá tinhasidoo juramentoque,em32,tantoOTAVIANO
comoANTÚN10haviampedidoàssuasprópriastropas.Porém,
a 10. de agostode 30, coma mortede ANTONlb, sentiu-se
OTAVIANO, de fato,o únicoe absolutosenhorde Romae de
todososseusdomínios.No mesmoano,o Senado,já ostensiva-
mentesubserVientea OTAVIANO, confirmou-lhestespoderes,
ampliando-os.Em29,OTAVIANO regressoua Romaecelebrou
um grandetriunfo.Nestaocasião,o título de"imperador",que
usavadesdealgunsanosatrás,porémpor suaconta,foi-lhe
atribuído oficialmente(comohaviaocorridoanteriormentecom
CÉSAR) emnomepessoal(praenomen).Em28,foi-lheatribuído
o título deprincepsenatus(oprimeiro,o principaldoSenado).
Em 13 de janeirode27,surgeo principado.OTAVIANO,
diantedo Senado,habilidosamente,depôsseuspoderesextraor-
dinários,declarandoretornarà condiçãodesimplescidadãoro-
mano.O Senado,porém,lhesuplicouquereconsiderasseo ato,
ao que OTAVIANO acedeu,sob duascondições:1a.,que as
provínciasromanase repartissementreo Senado(províncias
senatoriais)pacificadase,portanto,carecedorasdeexércitonelas
sediado,e ele (provínciasimperais,conturbadasporagitaçõese
demandando,conseqüentemente,a presençade tropas);2a.,
que o exercíciodesuasfunçõesextraordináriasselimitasse,no
tempo,adezanos(29).
Em 23, OTAVIANO (a quemo Senado,diasdepoisda
sessãode 13dejaneirode27,tinhaoutorgadotítulodeAU-
GUSTO) renunciouaoconsuladoquevinhaexercendoininter-
ruptamentedesde31.Comestarenúncia- explicaMOREIRA
AL VES (30) - , elerecebeuo proconsuladosemaslimitações
existentesna república,poispassoua exercerestamagistratura
emtodaaextensãodoterritórioromano.
Consolidava-seassimAUGUSTO na posiçãode princeps:
como proconsulado,tinhao comandogeraldosexércitosroma-
I
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nos;comatribuniciapotestas,a inviolabilidadepessoale o veto
àsdecisõesàosmagistradosrepublicanos.
Destaforma,observaJEAN GAUDEMET (31),AUGUSTO
temo podertribuníciosemsertribuno(eaindasemestarexpos-
to à intercessiodeumcolega),eo imperiumproconsularsemser
procônsuldeumaprovíncia(o que,porsi só,descartaqualquer
limitaçãoterritorial)..Por outro lado,ele dispõede poderese
cumula-osemlimitedetempo.
O conjuntodepoderestãoessenciais,concentradasemum
únicotitular,semoutorgapopular,transformavao regimerepu-
blicanoemumregimeostensivamenteautoritário,imperial.
Assim, o imperium,outroraoutorgadoaos magistrados
romanosatravésdo voto popular, expande-sepoucoa pouco,
assumindotipicamentefisionomiaimperialista,que é, antes
demaisnada,militar,tendocomoconseqüência,o imperialismo
econômico,naexpressãodeJEAN GAUDEMET:IICetimperialis-
mefut d'ailleursavantoutmilitaire.L'imperialismeéconomique
n'enfutqu'uneconsequence"(32).
E o regimepessoalque se sobrepõeao púpular,como
resultadodo fenômenodasconquistasbélicas,consoanteafirma-
çãode LEON HOMO:"Le régimepersonalestnédecausesloin-
tainesetdenécessitésprofondes.Onpeutlesrésumertoutesd'un
mot:Iaconquête"(33).O imperadordeveo títulodeimperator
à necessidademilitardo império.IIL'ordenamentomilitareau-
gusteoe quindiI'immaginepiuprecisadeimodoin cui Augusto
haconcepitolesuefunzione",observaMAZZARINO (34).
Podeafirmar-se,pois,que,a partirdestaépoca,aslegiões
constituírama espinhadorsaldo exércitoe o exércitoaespinha
dorsaldoregimeimperial.
3.2.Conseqüências
Dispondodosmaisamplospoderese intitulando-seimpera-
tor, apósa batalhade Actium(em29antesdanossaera),consi-
deradoestetítu10comopraenomenhereditário,por serOTA..,
VIANO filho adotivode JÚLIO CESAR, o poderimperialde
AUGUSTOfoi consolidando-secadavezmaise,posteriormente,
estendendo-sea seussucessores,emcujasolenidadedeproclama-
ção do praenomende imperatore a intervençãodo exércitose
manifestamaiscomoumausurpaçãodepoderesdo quecomo
procedimentolegal,conformeobservaçãode VILLANUEVA:
IIDopo Tiberio I'insiemedelleattribuzionipropriamentedette
-~--- u - u U-nUn --- -- - -_U - -
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deipotereimperialevenneconferitoavita,econdueatt,distinti
e sucessivi,cioe:10.11conferimentodeipraenomendi imperator
da partedei Senato;apparendoI'interventodell'esercitonella
proclamazionepiuttostoqualeun'usurpazionedi potereche
comeunaproceduralegale,ai paridell'interventodeiSenato. .
20. La delegazionedellapotestastribuniciaa vitae senzalimite
di luogo,superioreaquelladeitribuniplebis"(35).
Cumprerecordarque,noséculoI, o imperadorconsiderava-
se apenaso primeirodos magistrados(princeps),título não
oficiale quemaistardemudoudesentido,identificando-secom
imperatordeRoma,cujogoverno,aliás,eradivididocomo Sena-
do. Aindaqueinviolávelemconseqüênciadapotestastribunicia
e,emcertosentido,sagrado(augustus),nemporissoo imperador
deixavadeestarsubordinadoàsleis.Todavia,arepartiçãodepo-
derescomo Senado,narealidade,desdeo início,nuncaexistiu,
umavezqueo imperadoraçambarcavadefatoumpodermuito
maispreponderante.Tal preponderânciatransformou-sepoucoa
poucoemsuperioridadeabsoluta,e adiarquiaemmonarquia.Se
bemque a monarquia bsolutasó viessea consolidar-seapós
DIOCLECIANO,a preparaçãodetaltransformaçãojá haviatido
iníciomuitoantes.
Depoisdo século111,o imperadorpassoua considerar-se
superioràs leis(legibusolutus),com poderesilimitadose ple-
nos(36),recebendonosdocumentosoficiaiso títulodedominus
e, majstarde,depoisdeAURÉLIO, osdedominusetdeus.Sua
pessoarevestiu-sedemajestadesagradaedivina,queseexteriori-
zavanapúrpuraOntroduzidaporDIOCLECIANO),nodiademae
no nimbus,adotadospor CONSTANTINO,e nacerimôniada
adoração(37).
- Deresto,tudoo queagradasseaopríncipetinhaforçade
lei, comosetal podertivessesidoconferidopelopovo:IIQuod
principiplacuitlegi_shabetuigorem,utPOtecumlegeregia,quae
de imperioeius lata est,POpulusei et ir. eumomnesuum
imperiumetpotestatemconferat"(38).
Já sobDIOCLECIANOe seussucessores,criaram-seCésares
escolhidosexclusivamentep lopróprioimperadoreinante,sen-
do apenasconfirmadospeloSenado,que,semqualqueriniciativa
própria,limitava-sea homologara vontadeimperial,registrando
simplesmenteo fatoconsumadosemsuaparticipação.Nofundo,
a escolhaerado exército,esclareceVILLANUEVA: IIBenchêgli
imperialipredecessorivenisseroappellatiparentes,I'imperonon
fu maiereditario;maI'imperatorecontinuoadesserenominato,
i
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in apparenza,dai Senato,in realtà,daiesercito,owero perdesig-
nazionedei predecessoriper adozionee conferimentodei titoli
di Caesaredi Augustus"(37).
Sintomaticamente,a transição histórica que marca, no
âmbito político, o términodo regimerepublicanoe o início do
principado,tambémacarreta,no âmbitojurídico, o desviocon-
ceitual do poder de imperium,cujo caráter,eminentemente
populardurantea república,subverte-sea partirdo principado,
centraizando-sena pessoado imperadore assumindoumsentido
caracteristicamentemilitar. Desta forma, projeta-separa os
séculossubseqüentes.
4. CONCLUSÃO
Semquesefaçanecessárioaquidiscutirsobrequalteriasido
a melhorexperiênciajurídico-política paraos romanos(a popu-
lar - res publica- , ou a militar- imperium),os fatos,por si
mesmos,falam muito maiseloqüentementedo que quaisquer
argumentos.
A derrocadado regimeimperialromanoé umfato histórico
inconteste.
Em 476, cai o Impérioromanodo Ocidente.De certafor-
ma,tevecontinuação,tambémparaa Igreja,no ImpérioBizanti-
no (Impériodo Orienteou Baixo Império),porém,cadavezmais
debilitado,acaboupor sucumbirem 1453.
Entrementes,em Roma,nahistóricanoitedeNatalde888,
o papaLEÃO 111 coroavaCARLOS MAGNO,proferindoasme-
moráveispalavras:"Carolapiissimo,Augusto,a Deocoronato,
magno pacifico imperatori uita et uictoria", acrescentando-se
a esteatoa aclamaçãodo povoaosCésares.
O,impériode CAR LOS MAGNO denominou-seromano.E,
naverdade,o erasobmuitosaspectos(39). Porém,dizendo-se
romano,narealidade,eratambém,decertaforma,eclesiástico,
por seconstituirumaverdadeiracolunadesustentaçãodo poder
da Igreja.
.Efetivamente,o Sacro ImpérioRomanofoi criadocomuma
finalidadeclaramentepolítico-religiosa,com profundasconse-
qüênciasna sedimentaçãodos pilaresda civilizaçãoocidental
cristã.
"A experiênciados grandesimpériosantigosdeixou uma
imagemquesetornouquaseum arquétipoparaospovosposte-
riores",afirmaNELSON SALDANHA (40). -
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""~Semdúvida,a influênciadosmoldesromanospermaneceu
sempre serenovoudurantea Renascença.Assim,CARLOSV,
monarcada Espanhae daAlemanha,pretendeurevivera idéia
deimpériocomoumatotalidade,compretensãouniversal.
O Impériootomano,fundadoporforçadearmasobreas
ruínasdo velhoImpérioromanobizantino,tendoporcabeçao
sultão,quefoi ao mesmotempoimperadore chefereligioso,
tomoua formada maisabsolutamonarquia,transmissíveIem
linhamasculinaporordemdeprimogenitura(41).
Sem mencionarmosoutrostiposde regimesimperiaisao
longoda História,cumpresalientardesdelogoqueos desvios
conceituaisde imperium,quetiveraminíciocomo adventodo
principado,sob AUGUSTO,sofreramtotaldegenerescênciano
cursoda História,culminandocomo imperialismoeconômico
dosnossosdias.
ComobemsalientouNELSONSALDANHA, 110termoim-
perialismo,utilizadopelossociólogose economistas,designano
séculoXX sistemasde dominaçãoeconômica.Estadominação
podeeventualmentecompletar-secomformasdeocupaçãomili-
taredepressãopolítica,maselaébasicamentecaracterizadapela
exploraçãoeconômica"(42).
Nestaperspectiva,namedidaemqueasIIfronteirasnacio-
nais"nãopassamdemarcosparaosdeslocamentosdosfatorese
produtos(43)e,conseqüentemente,atrocadesigualdocomércio
entreasnaçõesacentuacadavezmaisa dependênciae amiséria
dospaísespobres,a internacionalizaçãodocapital,hoje,também
reduznaçõesamerosespaçosf ísico-econômicos.
O séculoXX assinala passagemdo velhocapitalismopara
o novo;dadominaçãodo capitalemgeralparaa dominaçãodo
capitalfinanceiro.Este,concentradoem poucasmãosegozando
do monopólioefetivo,consolida dominaçãodaoligarquiafinan-
ceirae impõea todaumasociedadeo controledesuasfontesde
matérias-primase o tributoemproveitodosmonopolistas(44).
~apartilhadomundosegundo capitalesegundoaforça.
Importaanalisaro presentenumaretrospectivacríticaao
passado.
A transiçãodarepúblicaromanaparao principadodesviao
conceitode imperium,subvertendo-lheo sentidojurídico-popu-
lare imprimindo-lhecaráterpolíticomilitar.
Hoje,nodizerdeRICARDOABROMOVAY, aterminologia
militarveminvadindosintomaticamentetodasasáreasdavida
social.
"
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Até mesmoo quehádemaisvitalparaa sobrevivênciada
espéciehumana,como é o alimento,constituihoje armade
-dominação,a pontodeasNaçõesUnidasteremcomoumdeseus
objetivoso estabelecimenton mundoda segurançaalimentar.
IIUmpunhadodepaísesricosexercetal controlesobreaprodu-
çãoe a comercializaçãodecereaisque Ihespermitereduziros
outrospovosàsuamercê.O alimentohojeéumaarmadepoder,
isto é, deimposiçãodevontadese interesses.. . umdosfunda-
mentosdadependênciaeconômicaepolíticadospaísespobrese,
portanto,um importanteinstrumentodedominaçãoimperialis-
ta" (45).
É claroquenãopodemosdebitarestetipodeimperialismoà
herançahistóricaromana.Ao contrário,Romatemmuitoa en-
sinar-nos,principalmenteno quetangeà participaçãoe à cons-
cientizaçãojurídicae pol~tica.Bastadesvendarmossôrcanosde
seusinesgotáveistesourosdeliçõeshistóricas.
O temaemfocosugereaoestudiosodehojeumretornoao
passado,pararedimensionaro conceitodeimperium,restituindo-
lheo autênticosentidojurídico-popularecomisto,contribuindo
paraque,no futuro,o IIdireitodaforça"dêlugarà forçadodi-
reito.
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